
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL Nº 0000437-83.2014.815.0381
ORIGEM          : Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de Itabaiana
RELATOR        : Desembargador João Alves da Silva
APELANTE     : Paraíba Previdência PBPREV, representada por seu Procurador, Jovelino 

Carolino Delgado Neto
APELADO        : João Batista de Pontes e outros 
                              (Adv. Viviane Maria Silva de Oliveira – OAB/PB 16.249))
INTERESSADO : Departamento Estadual de Estradas e Rodagens do Estado da Paraíba, 

representado por seu Procurador, Manoel Gomes da Silva

APELAÇÃO.  RECURSO  INTERPOSTO  FORA  DO  PRAZO. 
INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO. CPC, ART. 932, 
III.  REMESSA  OFICIAL.  SENTENÇA  ILÍQUIDA  PROFERIDA 
CONTRA AUTARQUIA. DIFERENÇA DE COMPLEMENTAÇÃO 
DE  PENSÃO.  RECONHECIMENTO  ADMINISTRATIVO  E 
JUDICIAL. OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUE SE IMPÕE. JUROS E 
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ALTERAÇÃO.  PROVIMENTO 
PARCIAL DA REMESSA OFICIAL.

- Interposto o recurso da Paraíba Previdência fora do prazo previsto 
no CPC, impositivo o não conhecimento da apelação, nos termos 
do art. 932, III, daquele normativo.

- “[…] as sentenças ilíquidas desfavoráveis à União, ao Estados, ao 
Distrito  Federal,  aos  Municípios  e  às  respectivas  autarquias  e 
fundações de direito público estão sujeitas ao reexame necessário. 
A  exceção  contida  no  art.  475,  §  2º,  do  CPC  não  se  aplica  às 
hipóteses  de  pedido  genérico  e  ilíquido,  pois  esse  dispositivo 
pressupõe uma sentença condenatória 'de valor certo não excedente 
a 60 (sessenta) salários mínimos'.” 1

-  Havendo  o  reconhecimento  administrativo  da  dívida  e, 
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posteriormente, o judicial, impositivo o pagamento da diferença de 
pensão  apurado  pelo  pagamento  a  menor  do   benefício  aos 
herdeiros do falecido. 

-  Ademais,  naquilo  que  pertine  aos  juros  de  mora  e  à  correção 
monetária, urge ressaltar que o Colendo STJ firmou entendimento 
de  que  nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública  “[...]  para 
pagamento  de  verbas  remuneratórias  devidas  a  servidores 
públicos, os juros de mora incidirão da seguinte forma: percentual 
de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-lei 
2.332/87,  no período anterior  a  27/08/2001,  data  da publicação da 
Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; 
percentual de 0,5% ao mês,  a  partir  da Medida Provisória 2.180-
35/2001,  até  o  advento  da  Lei  11.960,  de  29/06/2009  (DOU  de 
30/06/2009), que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97; juros 
moratórios calculados com base no índice oficial de remuneração 
básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do 
disposto no art.  1º-F  da Lei  9.494/97,  com redação dada pela  Lei 
11.960/2009, incidindo a correção monetária, em face da declaração 
de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, que 
deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base no 
IPCA, a partir da publicação da referida Lei (30/06/2009).1

VISTOS,  relatados e discutidos estes  autos,  em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, à unanimidade, não conhecer do recurso da PBPREV e dar provimento parcial à 
remessa,  nos termos do voto do relator,  integrando a decisão a súmula de julgamento 
juntada à fl. 133.

Relatório

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou 
procedente o pedido formulado na ação de cobrança promovida por João Batista de Pontes 
e outros em desfavor do Departamento de Estradas e Rodagens do Estado da Paraíba e 
Paraíba Previdência – PBPREV.

Na  sentença,  o  magistrado  rejeitou  a  preliminar  de  ilegitimidade 
passiva da Paraíba Previdência, bem como reconheceu a dívida decorrente de pagamentos 
feitos a menor à genitora dos autores, que percebia pensão do esposo falecido, servidor 
aposentado  do  DER/PB.  Registrou  que  a  diferença  na  contraprestação  já  havia  sido 
reconhecida administrativamente pela autarquia, que atualizou os valores, mas negou o 
pedido de pagamento retroativo. Ao final, condenou ambos os litigantes ao pagamento 
dos  valores  pleiteados,  corrigidos  na  forma  da  Lei  nº  6.889/81,  a  contar  da  data  de 



implantação do benefício, além de juros de mora (1%) a partir da citação.

Inconformada, recorre a Paraíba Previdência aduzindo a necessidade 
de  observância  da  separação  dos  poderes,  notadamente  quando  obriga  o  executivo  a 
efetuar gastos extraordinários não previstos no orçamento originário. Ao final, defende a 
impossibilidade de  pagamento  da  complementação  da pensão,  pede o  provimento  do 
recurso para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido.

Contrarrazões pleiteando o desprovimento do recurso.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do 
RITJPB c/c o art. 178, do CPC.

É o relatório. 

VOTO

Registre-se,  de  antemão,  que  a  apelação  apresentada  pela  Paraíba 
Previdência é intempestiva. Com efeito, tendo sido publicada a intimação da sentença em 
02 de setembro de 2016, o prazo final para a interposição da apelação escoou em 18 de 
outubro daquele  ano.  Assim,  considerando que a  petição  somente  foi  protocolada  em 
momento muito posterior – 04 de novembro de 2016 – revela-se extemporâneo o recurso, 
implicando o seu não conhecimento, nos termos do art. 932, III, do CPC. 

De  outro  lado,  entendo  que,  em  se  tratando  de  litígio  em  que 
autarquias  públicas  foram  vencidas,  com  sentença  sujeita  à  liquidação,  necessário  o 
cumprimento do rito previsto no art. 496, I, e seu § 1º, do Código de Processo Civil, razão 
pela qual, de ofício, examino o litígio devolvido a esta Corte, também, sob o prisma da 
remessa necessária.

Anote-se,  ademais,  que  inaplicável  o  disposto  no  §  2º  do  artigo 
citado, pois, conforme jurisprudência emanada da Corte Superior, “as sentenças ilíquidas 
desfavoráveis à União, ao Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às respectivas 
autarquias  e  fundações  de  direito  público  estão  sujeitas  ao  reexame  necessário.  A 
exceção contida no art. 475, § 2º, do CPC não se aplica às hipóteses de pedido genérico e 
ilíquido, pois esse dispositivo pressupõe uma sentença condenatória 'de valor certo não 
excedente a 60 (sessenta) salários mínimos'.” 2

Assim, de ofício, examino o litígio devolvido a esta Corte, também, 
sob o prisma da remessa necessária.

Neste particular, penso que a pretensão inicial não merece acolhida. 
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O exame dos autos revela que a pensão que gerou o crédito objeto da discussão sofreu, 
após provocação administrativa junto ao DER, o reajuste pretendido naquele momento. 
Ocorre que, embora tenha reconhecido a necessidade de complementação da pensão, o 
DER negou o pagamento retroativo, apontando que seria necessário que a parte ajuizasse 
ação judicial de cobrança para reaver aqueles valores, que somente poderiam ser pagos via 
precatório. Tanto é assim que, citada para contestar a presenta demanda, aquela autarquia 
pediu o acolhimento da pretensão. 

De  outro  lado,  não  há  que  se  falar  em  ilegitimidade  passiva  da 
Paraíba Previdência, eis que o art. 38, da Lei nº 7.517/2003, estabelece que os benefícios 
concedidos antes da sua vigência seriam pagos pelo Tesouro Estadual atém a definição de 
carência e responsabilidade em novo sistema de previdência pública estadual,  “quando 
serão levados à conta da PBPREV”.

Neste contexto, ainda, que a pensão fosse paga exclusivamente pelo 
Tesouro  Estadual,  posteriormente  tal  responsabilidade  foi  repassada  à  PBPREV,  daí 
porque não pode se eximir de pagar a diferença relativa à complementação da pensão.

Ademais,  naquilo  que  pertine  aos  juros  de  mora  e  à  correção 
monetária, urge ressaltar que o Colendo STJ firmou entendimento de que nas condenações 
impostas à Fazenda Pública  “[...]  para pagamento de verbas remuneratórias devidas a 
servidores públicos,  os juros de mora incidirão da seguinte forma: percentual de 1% 
(um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-lei 2.332/87, no período anterior 
a 27/08/2001, data da publicação da Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à 
Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir da Medida Provisória 2.180-35/2001, até 
o advento da Lei 11.960, de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao art. 
1º-F  da  Lei  9.494/97;  juros  moratórios  calculados  com  base  no  índice  oficial  de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do disposto 
no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, incidindo a correção 
monetária,  em  face  da  declaração  de  inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei 
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base no 
IPCA, a partir da publicação da referida Lei (30/06/2009).3

Ante o exposto, não conheço do recurso da PBPREV, em face da sua 
intempestividade, bem como dou provimento parcial à remessa oficial para adequar os 
juros de mora e a correção monetária aos termos acima, mantendo incólumes as demais 
linhas da sentença. É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  à  unanimidade,  não  conhecer  do  recurso  da 
PBPREV e dar provimento parcial à remessa, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
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Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo. 
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  do 
Excelentíssimo Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 02 de maio de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 03 de maio de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator


